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SINOPSE

O objetivo deste estudo é analisar a prática da incubação de empreendimentos de eco-
nomia solidária como vetor de extensão universitária no Brasil. Para tanto, realizou-se  
uma pesquisa bibliográfica e bibliométrica em dissertações e teses defendidas em  
instituições de ensino superior brasileiras que abordaram esse tipo de atividade  
em Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs) entre os anos de 
2001 e 2021. Foi possível identificar 73 publicações acadêmicas (dezesseis teses e 
57 dissertações), elaboradas em programas de pós-graduação de diversas áreas do 
conhecimento no Brasil. As publicações identificadas foram classificadas em oito  
categorias analíticas, de acordo com seus respectivos focos de análise. Conclui-se que 
a prática de incubação de cooperativas populares tem se tornado um tema relevante 
de pesquisa, o que indica uma relação bastante interconectada entre ensino, pesquisa 
e extensão nas unidades de ensino superior no Brasil.

Palavras-chave: economia solidária; extensão universitária; ITCPs; trabalho associado; 
desenvolvimento local.

ABSTRACT

The objective of this study is to analyze the practice of incubating solidarity economy 
enterprises as a vector of university extension in Brazil. To this end, a bibliographic 
and bibliometric research was carried out on dissertations and theses defended in 
Brazilian higher education institutions that addressed this type of activity in Technolo-
gical Incubators of Popular Cooperatives (ITCPs), between the years 2001 and 2021. 
It was possible to identify 73 academic publications (16 theses and 57 dissertations), 
prepared in postgraduate programs in different areas of knowledge in Brazil. The iden-
tified publications were classified into eight analytical categories, according to their 
respective focuses of analysis. It is concluded that the practice of incubating popu-
lar cooperatives has become a relevant research topic, which indicates a very inter-
connected relationship between teaching, research and extension in higher education 
units in Brazil.

Keywords: solidarity economy; university extension; ITCPs; associated work; local 
development.
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1 INTRODUÇÃO

As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs) são organizações 
criadas dentro das estruturas de instituições de ensino superior no Brasil para a prática 
da extensão universitária. Sob a ótica da economia solidária, elas desenvolvem uma 
série de atividades voltadas a fomentar e assessorar grupos produtivos de trabalhado-
res locais, organizados na forma de empreendimentos associativos e autogestionários, 
para a geração de trabalho e renda.

Nessa perspectiva, um projeto de incubação de empreendimentos dessa natureza, 
desenvolvido no âmbito de instituições universitárias, está calcado sob dois objetivos 
centrais e complementares. De um lado, busca disponibilizar aos grupos atendidos 
o conhecimento técnico e científico a ser utilizado para a consolidação de projetos 
produtivos em suas diferentes dimensões socio-organizativas. Por outro, visa também 
proporcionar um espaço de atuação no qual professores e alunos possam ter contato 
direto no campo para a observação e o aprendizado em relação à sociedade e suas 
demandas sociais mais urgentes (Addor e Henriques, 2015).

Entre as atividades de assessoramento prestadas pelas equipes das ITCPs aos 
grupos incubados, paralelamente ao estudo de viabilidade (econômica, social, técnica, 
ambiental, cultural e política),1 estão algumas que são imprescindíveis para os proces-
sos de gestão e tomada de decisão, tais como: organização do trabalho e do fluxo de 
informações; definição de alternativas econômicas e estratégias de comercialização; 
planejamento sobre compra e venda de produtos e serviços etc. Elas também atuam no 
desenvolvimento de tecnologias (artefatos, metodologias e rotinas operacionais) que 
respeitem as reais necessidades dos trabalhadores em uma determinada coletividade, 
além de problematizar as próprias realidades de intervenção dentro de diferentes ramos 
do conhecimento, o que por si se apresenta como um material valioso para a promoção 
científica. Logo, as ações de incubação promovidas têm a finalidade de integrar de 
forma sistêmica os três pilares balizadores da formação universitária (ensino, pesquisa 
e extensão), possibilitando que se tornem complementares e interdependentes. 

1. O estudo de viabilidade é um instrumento que instiga a reflexão dos trabalhadores associados sobre 
as questões internas ao empreendimento (o processo de trabalho, o que cabe a cada um fazer, as rela-
ções de cada um com os outros) bem como sobre as questões externas (as relações com a comunidade 
local, o mercado, as entidades de apoio, as diferentes esferas do governo). O que se pretende por meio 
do estudo é aumentar a capacidade do grupo de intervir e influir na realidade em que se situa. Trata-se 
de um processo de aprendizado de todos os participantes do empreendimento, direcionado para o reco-
nhecimento de todos os aspectos da atividade que realizam. Entendido dessa forma, o estudo de viabi-
lidade não é uma questão apenas técnica, mas essencialmente educativa e política (IADH, 2011, p. 92). 
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As primeiras experiências de ITCP são originárias dos anos 1990, e sua deno-
minação está associada aos projetos de “incubadoras tecnológicas de empresas” 
que já existiam em algumas universidades. Em contraposição, foi proposto, primeira-
mente, um projeto de extensão universitária na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) voltado não a empresas tradicionais, baseadas no trabalho assalariado, mas 
a “cooperativas populares”. O conceito de cooperativa popular à época, referente a 
grupos extrafamiliares de trabalhadores organizados de forma autônoma e associa-
tiva, também era um contraponto à noção oficial de cooperativismo sob os preceitos 
da Lei no 5.764/1971, cujas exigências de formalização eram (e ainda são, visto que a  
lei continua em vigor) bastante restritivas.2 Assim, entendia-se por cooperativa popular 
qualquer empreendimento de finalidade econômica baseado no trabalho associativo, 
independentemente de seu grau de formalização (podendo inclusive ser informais, ao 
menos em seu início).

Recentemente, tanto na literatura quanto entre os movimentos sociais, tem se con-
vencionado utilizar o termo empreendimento de economia solidária (EES), por envolver 
um repertório mais amplo de possibilidades de organização coletiva (cooperativas, 
associações, grupos informais etc.). Apesar de não haver estatísticas oficiais sobre 
esse segmento socioeconômico, dada a heterogeneidade de formatos existentes, o 
último levantamento quantitativo indicava a existência de cerca de 20 mil EES em todo 
o país, em diferentes estágios de estruturação e inseridos em diferentes redes e cadeias 
produtivas (Silva, 2020a). Parte deles recebe apoio técnico de variadas formas, sendo 
as ITCPs um importante canal de assessoria, respeitando suas realidades durante o pro-
cesso de incubação (Addor, Maia e Oliveira, 2020; Silva, 2016; Varanda e Cunha, 2007).

À medida que essa prática extensionista foi se disseminando entre as instituições 
de ensino superior brasileiras, elas próprias passaram a ser objeto de pesquisa, a 
partir de reflexões teóricas e empíricas que vão desde o plano organizativo dessas 
iniciativas até as experiências operacionais nos grupos e em seus territórios de inci-
dência. Não por acaso, há evidências de que projetos extensionistas dessa natureza 
induzem a novas atividades de pesquisa (consubstanciadas em trabalhos finais de 
conclusão de curso) e ensino (disponibilização de disciplinas regulares para cursos 
de graduação e pós-graduação) sobre o tema da economia solidária nos respectivos 
institutos universitários (Bertucci, 2010; Silva, 2020b). Por esse conjunto de fatores, 
alguns autores chegaram a ressaltar o surgimento das ITCPs como elemento de 
ressignificação do papel da universidade brasileira, voltado a uma agenda original 

2. Vale destacar que, mais recentemente, um novo marco jurídico específico para o cooperativismo de 
trabalho foi instituído pela Lei no 12.690/2012, abrindo novas possibilidades de formalização para os 
EES. Sobre a lei, ver Pereira e Silva (2012).
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de combate a problemas sociais de diferentes naturezas e abrangências por meio 
da articulação entre ensino, pesquisa e extensão (Cortegoso e Lussi, 2016; França 
Filho, Reis e Castro, 2021; Morais e Molina, 2021).

Com base em tal panorama, este estudo teve como objetivo analisar a produção 
científica sobre as experiências de ITCP no Brasil em suas múltiplas abordagens, 
ao categorizar seu escopo temático e identificar padrões de evolução ao longo do 
tempo. Assumiu-se como pressuposto que o caráter multidimensional balizador 
dessas experiências contribui para que o tema seja discutido em diferentes áreas 
disciplinares do conhecimento, de modo a reforçar seu potencial de destaque como 
vetor relevante para a extensão universitária, sobretudo no contexto mais recente de 
interiorização dos institutos de ensino superior no país.

Para tanto, foi realizada uma revisão sistemática de bibliografia em teses e dis-
sertações defendidas nas instituições de ensino superior brasileiras que abordam de 
alguma forma a temática da incubação de empreendimentos solidários. Com isso, 
pretende-se contribuir para a reflexão sobre a relevante interface entre extensão 
universitária e princípios da economia solidária, ao mapear o “estado da arte” desse 
campo de pesquisa, além de instigar novos questionamentos para projetos futuros.

O texto está disposto em cinco seções, contando com esta introdução. A seção 
2 traz uma revisão geral da literatura que aborda o problema de pesquisa, com desta-
que para a atividade das ITCPs como vetores de extensão universitária sob a diretriz 
orientadora da economia solidária. A seção 3 apresenta a metodologia e o universo 
de análise proposto. Na seção 4, são listadas e discutidas as principais categorias  
analíticas identificadas a partir do montante de estudos identificados na busca biblio-
gráfica. Por fim, na seção 5, são tecidas algumas considerações conclusivas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Nesta seção, buscou-se, primeiramente, trazer elementos para compreender as con-
cepções, as diretrizes orientadoras e o contexto de surgimento das ITCPs no Brasil, 
com destaque para sua relação de interface com a economia solidária; e, a posteriori, 
compreender como se insere essa temática na política pública e seu diálogo com a 
extensão universitária. 

2.1 ITCPs como vetores de extensão universitária

As ITCPs compõem um vetor relevante para a prática de extensão universitária, pois 
se inserem diretamente nas realidades socioeconômicas locais, no intuito de construir 
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soluções possíveis de enfrentamento dos desafios que lhe permeiam. Nesse processo, 
busca-se a identificação e a sistematização de metodologias adequadas à natureza 
dos empreendimentos e demais grupos comunitários a serem apoiados. Por sua 
própria característica, elas constituem também espaços de estudo e pesquisa de 
caráter multidisciplinar, o que expande consideravelmente o potencial de sua atuação 
nos seus respectivos contextos.

As diretrizes que orientam as ações de incubação compreendem a construção 
de conhecimento, envolvendo, além dos atores da academia (discentes, docentes 
e técnicos administrativos), atores da comunidade (trabalhadores, profissionais, 
organizações da sociedade civil, gestores públicos, entre outros), com interesses, 
culturas e níveis educacionais distintos. Essa construção ocorre com o estabele-
cimento de parcerias que visam à implantação de dinâmicas de desenvolvimento 
sustentável, que, por sua vez, requerem ações de imersão e acompanhamento 
de médio e longo prazo. Dessa forma, as ITCPs se encaixam na concepção de 
extensão universitária prevista no I Encontro Nacional de Pró-reitores de Extensão,  
como sendo

o processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de 
forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e 
sociedade [como] uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade 
acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis 
de um conhecimento acadêmico (Rufino, 2018, p. 30).

A prática extensionista promovida pelas ITCPs baseia-se predominantemente na 
pesquisa-ação, que é pautada na reflexibilidade das ações cotidianas, isto é, resultante 
de diálogos entre a equipe técnica e as organizações ou indivíduos que apresentam 
as demandas a serem enfrentadas, de modo que comunidade e universidade possam 
conjuntamente produzir soluções para as questões levantadas. Assim, o processo de 
incubação, mais que uma troca de saberes, é entendido como

a produção de conhecimento na qual o saber popular e os conceitos teóricos 
ou conhecimentos acadêmico-científicos do educador são utilizados como 
matéria-prima por ambos, educador e educando, de maneira a [transformá-los] 
em saberes aplicáveis ou mais adequados à natureza do empreendimento e do 
trabalhador cooperativo (Reis, Ferreira e Nascimento, 2018, p. 125).

Por sua vez, essa interação entre o grupo incubado e as equipes técnicas das 
ITCPs, ou seja, o processo de incubação propriamente dito, compreende uma gama 
de atividades sistemáticas que ocorre desde o contato inicial até que se conclua o 
cronograma metodológico previsto, passando pelas etapas de formação, assessoria 
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e acompanhamento técnico. Ao final, espera-se que cada EES envolvido conquiste a 
autonomia organizativa e a viabilidade econômica necessária para cumprir os objeti-
vos iniciais propostos pelos associados. Dessa forma, a incubação representa uma 
possibilidade concreta de articulação entre as demandas dos empreendimentos e 
a potencial disseminação de soluções técnicas por parte das instituições de ensino 
superior e tecnológico (Reis, Ferreira e Nascimento, 2018). Contudo, a incubação de 
empreendimentos populares é um processo complexo, de modo que essas etapas são 
muito particulares à realidade de cada grupo incubado (Guerra, 2008).

Portanto, pode-se afirmar de maneira sintética que a estratégia de extensão universi-
tária estruturada em torno da atuação das ITCPs está calcada em cinco principais eixos: 
i) fomento a empreendimentos econômicos coletivos e autogestionários (formais e  
informais) para a geração de trabalho e renda; ii) articulação de redes de cooperação 
e de cadeias produtivas solidárias no território, envolvendo os EES em ações que favo-
reçam sua autonomia; iii) realização de cursos livres de extensão sobre economia soli-
dária e educação popular, envolvendo, além dos representantes dos EES, movimentos 
sociais, sindicatos, gestores públicos e a comunidade interna à universidade; iv) apoio 
à elaboração e à implementação de políticas públicas (economia solidária, segurança 
alimentar, saúde, agricultura urbana etc.) por meio de parcerias com órgãos públicos 
e privados; e v) articulação com as organizações da sociedade civil, com o objetivo de 
constituir e efetivar canais de diálogo permanentes entre trabalhadores e universidade 
e de realizar ações de assessoria e elaboração de projetos.

2.2 ITCPs como interface entre extensão universitária e 
economia solidária

As ITCPs, em seu ofício, ajudam a organizar, formar, orientar, acompanhar sistematica-
mente ou oferecer assessorias pontuais com o fim de qualificar técnica e administra-
tivamente as pessoas interessadas em constituir empreendimentos economicamente 
viáveis. Por meio de processo educativo, orientado à participação e ao diálogo, elas 
instruem quanto à organização do trabalho, aos aspectos da autogestão, a assuntos 
de ordem jurídica, contábil e financeira, às relações interpessoais e a outros aportes 
necessários. Com isso, o principal objetivo desse processo é promover a geração e a 
consolidação dos empreendimentos de autogestão a partir de uma prática extensio-
nista específica, contando para isso com recursos humanos e tecnológicos de suas 
respectivas instituições de ensino superior.
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Para Singer (2009, p. 46), as ITCPs podem ser consideradas como iniciativas 
organizadas por professores e alunos destinadas a incubar projetos de pessoas em 
situação de pobreza que “se associam para criar fontes de trabalho e renda, seguindo 
os princípios da economia solidária, como: solidariedade, cooperação, associação, 
dentre outros”. Diante dessa reflexão, compreende-se que elas estão diretamente 
relacionadas com a economia solidária, que se expressa no país desde a década de 
1990 como resposta popular à crise estrutural no trabalho, inserida em um contexto 
de luta social pela retomada do Estado democrático de direito a partir de 1985.

Como orientador das ações das ITCPs, o conceito de economia solidária com-
preende toda uma diversidade de práticas, sociais e econômicas, organizadas 
coletivamente por trabalhadores como empreendimentos na forma de cooperativas, 
associações, grupos informais, empresas recuperadas, redes de cooperação, entre 
outras. Esses coletivos são formados com vistas à geração de trabalho e renda 
para os sujeitos diretamente envolvidos, por meio da produção de bens, prestação 
de serviços, finanças solidárias, comércio justo e consumo consciente e solidário, 
além da estruturação de projetos autogestionários de desenvolvimento comunitário 
a partir do enfrentamento das próprias demandas locais (Silva, 2020a).

Nesse ensejo, a economia solidária pode ser traduzida a partir de atividades 
econômicas e sociais com as seguintes características: i) cooperação; ii) autogestão;  
iii) priorização da dimensão econômica; iv) solidariedade; e v) comunicação e infor-
mação. O quadro 1 sintetiza essas múltiplas dimensões constitutivas desse conceito.

QUADRO 1
Dimensões constitutivas do conceito de economia solidária

Dimensões Descrição analítica

Cooperação

Traduz-se na existência de interesses e objetivos comuns, na união dos esforços 
e capacidades, na propriedade coletiva dos meios de produção, na partilha dos 
resultados e na responsabilidade solidária. Está presente em diversos tipos de orga-
nizações coletivas associativas: empresas populares ou recuperadas (assumidas 
por trabalhadores); associações comunitárias de produção; redes de produção, 
comercialização e consumo; grupos informais produtivos de segmentos específicos 
(mulheres, jovens, quilombolas etc.); clubes de trocas e outros.

Autogestão

Concepção de projeto na qual os membros das organizações exercitam as práticas 
participativas nos processos de trabalho, nas definições estratégicas e cotidianas 
dos empreendimentos, na direção e coordenação das ações nos seus diversos 
graus e interesses etc. Apoios externos de assistência técnica e gerencial, de capa-
citação e assessoria não substituem nem impedem o protagonismo dos verdadeiros 
sujeitos da ação, e o conhecimento produzido deve ser disponibilizado para todos.

(Continua)
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Dimensões Descrição analítica

Priorização 
da dimensão 
econômica

É uma das bases de motivação para a agregação de esforços e recursos pessoais e  
de outras organizações para produção, beneficiamento, crédito, comercialização  
e consumo. Envolve o conjunto de elementos de viabilidade econômica, permeados 
por critérios de eficácia e efetividade, ao lado dos aspectos culturais, ambientais 
e sociais. Contudo, priorizar não significa excluir as dimensões social, ambiental, 
cultural etc. Pelo contrário, o objetivo é estruturar projetos integrados em que 
essas ações se convergem no território e no cotidiano das pessoas envolvidas.

Solidariedade

O caráter de solidariedade nos empreendimentos é expresso em diferentes dimen-
sões: na justa distribuição dos resultados alcançados; nas oportunidades que 
levam ao desenvolvimento de capacidades e à melhoria das condições de vida dos 
participantes; no compromisso com um meio ambiente saudável e com o desen-
volvimento sustentável dos biomas; na relação de compromisso com as gerações 
futuras no que se refere às possibilidades de existência digna; nas relações que 
se estabelecem com a comunidade local; na participação ativa nos processos de 
desenvolvimento sustentável de base territorial, regional e nacional; nas relações 
com os outros movimentos sociais e populares de caráter emancipatório; na preo-
cupação com o bem-estar dos trabalhadores e consumidores; e no respeito aos 
direitos dos trabalhadores.

Comunicação e 
informação

Realizada pelos participantes por meio de: oficinas temáticas; espaço de estímulo e 
divulgação do consumo responsável dos produtos e serviços em exposição; espa-
ços de publicização e divulgação das ações das várias instituições (governamentais 
ou não) e grupos de economia solidária; espaço de difusão conceitual e filosófica da 
economia solidária para o público em geral que participa das feiras; e espaço para 
a realização de atividades artísticas e culturais relacionadas à economia solidária.

Fonte: Reis, Ferreira e Nascimento (2018).
Elaboração dos autores.

Tendo em conta esse conjunto de dimensões, Costa, Dias e Silva (2023) desta-
cam, com base nas particularidades vivenciadas ao longo de vinte anos da ITCP da 
Universidade Federal de Viçosa (UFV), a capilaridade e a capacidade dessas organi-
zações para mobilizar diferentes conhecimentos em prol da economia solidária em 
todas as regiões do país, tanto em áreas urbanas quanto rurais. Segundo os autores, 
esses projetos

(...) são fundamentais para a formação de trabalhadores e trabalhadoras que 
atuam na economia solidária, seja em empreendimentos coletivos, assessoria 
técnica, políticas públicas, entre outros. O fato de estarem em ambientes de 
pesquisa e inovação possibilita o desenvolvimento de tecnologias sociais ade-
quadas à realidade popular e em diálogo direto com os movimentos sociais. Além 
disso, ampliam o debate sobre “outras economias” nas Universidades e Institutos  
Técnicos, dialogando diretamente com a juventude (Costa, Dias e Silva,2023, 
p. 5).

(Continuação)
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Ademais, a busca pela emancipação socioeconômica de grupos coletivos por 
parte das ITCPs se ancora em outras três diretrizes fundamentais, também pro-
fundamente conectadas com a noção de economia solidária: i) educação popular;  
ii) tecnologia social; e iii) perspectiva territorial. No caso da educação popular, supõe-se 
que os processos sociais sejam permeados por uma dimensão pedagógica na qual 
interajam saberes e sujeitos distintos, tendo como elemento norteador a organização 
coletiva do trabalho. Esse entendimento se distancia da tradição forjada a partir de uma 
hierarquia de saberes,3 isto é, na qual os “saberes gestados no âmbito dos espaços de 
educação formal adquirem um status de superioridade em relação aos espaços não 
formais” (Rufino, 2018, p. 33). A concepção da educação popular privilegia processos 
pedagógicos cujos saberes são distintos e igualmente legítimos, devendo, portanto, 
estruturarem-se em relações horizontais. É justamente no funcionamento dessa “hori-
zontalidade” que reside a busca pelo empoderamento dos sujeitos sociais relegados 
à condição de subalternidade e vulnerabilidade.

Já a noção de tecnologia social implica a busca coletiva por soluções pelos pró-
prios sujeitos que irão delas se beneficiar. Para isso, é necessário que o processo se 
paute pela autonomia desses sujeitos, ou seja, que eles não sejam apenas usuários 
de soluções trazidas de fora ou produzidas por equipes de especialistas externas ao 
ambiente no qual se inserem. Nesse sentido, a tecnologia social é definida como “um 
conjunto de produtos, técnicas ou metodologias que são desenvolvidos e aplicados 
na interação com a população e apropriados por ela, e que representam soluções 
para a inclusão social e a melhoria das condições de vida” (Rufino, 2018, p. 33). 
Outro caráter importante da tecnologia social é seu potencial de replicabilidade em 
contextos sociais semelhantes.

Por sua vez, a perspectiva territorial sinaliza a delimitação do raio de ação dos 
projetos extensionistas, em geral circunscrito às mediações das localidades onde se 
encontram as instituições que lhes abrigam. Essa perspectiva orienta a articulação 
com os órgãos públicos e as entidades da sociedade civil para o fortalecimento de 
redes de apoio aos empreendimentos e adensamento de cadeiras produtivas, inclusive 
com proposições e participação nos processos de formulação e implementação de 
políticas públicas.

3. Essa relação hierárquica reflete o próprio contexto de desigualdades sociais historicamente instituídas 
nas sociedades modernas.



TEXTO para DISCUSSÃO

14

2 9 6 8

2.3 O surgimento das ITCPs e sua inserção na agenda governamental

A primeira experiência de uma ITCP no Brasil, que inclusive inaugurou essa nomen-
clatura, surgiu de uma proposta da UFRJ apresentada durante reunião da Ação da 
Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, realizada em 5 de janeiro de 1995, no 
Fórum de Ciência e Cultura. Segundo o depoimento de Luís Pinguelli Rosa, vice-diretor 
do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia da época, 
a ideia veio como um insight que conjugava a experiência bem-sucedida de incubação 
de empresas (atividade iniciada em universidades brasileiras nos anos 1980) com uma 
alternativa viável em face da conjuntura de desemprego estrutural da década de 1990, 
permitindo a capacitação e atualização de trabalhadores desempregados com vistas 
à reinserção no mercado de trabalho por meio do cooperativismo.4

A partir dessa iniciativa, novas ITCPs foram criadas em outras universidades (sobre-
tudo nas públicas), como na Universidade Federal do Ceará (UFC), em 1997. Também 
na Universidade de São Paulo (USP), em 1998, foi criada uma nova ITCP por meio do 
grupo de estudos do professor Paul Singer e da Coordenadoria Executiva de Cooperação 
Universitária e Atividades Especiais (Cecae), no intuito de auxiliar empreendimentos em 
comunidades da periferia da cidade de São Paulo, entre outras atividades previstas.5  
A disseminação desses projetos nas universidades, além de fomentar uma nova iden-
tidade organizacional no campo da economia solidária, possibilitou novas redes e arti-
culações em âmbito nacional, como a Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas 
de Cooperativas Populares (Rede de ITCPs), em parceria com a Fundação Unitrabalho.6

Como consequência, no final da década de 1990, foi criado o Programa Nacional 
de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (Proninc), que, conforme o 
Decreto no 7.357/2010,7 objetivava o financiamento dos processos de incubação de 
empreendimentos econômicos solidários.8 O Proninc marcou a inserção dessa temática 
das ITCPs na agenda governamental, ao reconhecer a relevância de suas ITCPs para 
os empreendimentos atendidos, sobretudo no que se refere a:

•	 capacitação técnica e profissional;

•	 assessoramento administrativo, financeiro, gerencial, jurídico e contábil;

4. Disponível em: http://www.itcp.coppe.ufrj.br/pdf/Cronologia.ITCP.pdf. Acesso em: 20 jul. 2022.
5. Disponível em: https://prceu.usp.br/programa/itcp-usp/. Acesso em: 21 jul. 2022.
6. Disponível em: http://www.unitrabalho.uem.br/institucional. 
7. Ver Brasil (2010).
8. O Proninc foi criado em 1998 para fortalecer os processos de incubação de empreendimentos auto-
gestionários, enquanto espaços de estudos, pesquisas e desenvolvimento de tecnologias voltadas para a 
organização do trabalho, com foco na autogestão. Inicialmente foram apoiadas seis ITCPs (IADH, 2011).
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•	 apoio/assessoria na comercialização, mercado e marketing;

•	 capacitação em economia solidária e cooperativismo;

•	 captação de recursos ou elaboração de projetos;

•	 articulação com organizações do setor público e privado;

•	 estratégias de comunicação;

•	 certificação de produtos e processos; e

•	 acesso a crédito.

Em junho de 2003, a economia solidária foi institucionalizada no Poder Executivo 
federal brasileiro, com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), 
no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Lei no 10.683/2003 e do 
Decreto no 4.764/2003. A Senaes surgiu a partir de uma mobilização dos movimentos 
sociais que atuam em diversas áreas da sociedade brasileira, no intuito de fortalecer 
iniciativas coletivas e autogestionárias para a geração de renda e mitigação das desi-
gualdades sociais (Silva, 2020c).

Segundo França Filho e Laville (2006), a Política Nacional de Economia Solidária 
inaugurou no Brasil uma nova forma de intervenção do Estado na geração de trabalho 
e renda que vai além da relação assalariada, ao definir o incentivo a outras formas de 
organização socioeconômica, de caráter associativo.

Com a Senaes, as condições se tornaram propícias para que o Proninc fosse 
reativado, ampliando-se o quadro de parceiros institucionais com a entrada dos minis-
térios do Desenvolvimento Social, da Saúde, da Educação, da Justiça, do Turismo 
e da Pesca, aos quais se somam os de Ciência e Tecnologia (representado pela 
Financiadora de Estudos e Projetos – Finep) e do Trabalho e Emprego (representado 
pela própria Senaes). Essa ampliação se explica pela importância que as ITCPs e a 
economia solidária assumiram como canais relevantes de implementação progra-
mática do governo federal, em diálogo com projetos de extensão nas universidades, 
a tal ponto que o Fórum de Pró-Reitores de Cultura e Extensão também passou a 
integrar o Comitê Gestor do Proninc. Em seu auge, o Proninc chegou a apoiar 84 
ITCPs9 em todo o país (Addor, Maia e Oliveira, 2020).

9. Chamada Pública no 89/2013 do Proninc (Addor, Maia e Oliveira, 2020).
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O êxito das ITCPs permitiu integrar a economia solidária não só à extensão, mas 
também ao ensino e à pesquisa universitária. Conforme destacou Bertucci (2010), as 
universidades que continham ITCP tendem a apresentar mais trabalhos de conclusão 
acadêmica (dissertações de mestrado e teses de doutoramento), que têm por objeto a 
economia solidária e suas ramificações, do que as demais. Para Melo Neto (2004, p. 53) 
a universidade pública, por meio da atividade de extensão universitária mediada pelas 
ITCPs, experimentou uma nova práxis acadêmica, na qual ensino-pesquisa-extensão 
são vivenciados conjuntamente como um “trabalho social útil”, ao se estudar e intervir 
diretamente na realidade local para além dos muros da universidade.

Porém, segundo Silva (2020d; 2021), no início de 2016, com o processo de impea-
chment imposto à então presidenta eleita Dilma Rousseff pelo Congresso Nacional, 
iniciou-se um processo de enfraquecimento da economia solidária na agenda do 
governo federal, até que se chega ao desmantelamento da Senaes e à exclusão da 
temática no Programa Plurianual (PPA) 2020-2023. Com isso, os programas de apoio à 
atividade de incubação por parte das ITCPs também foram descontinuados, passando 
a funcionar com recursos próprios e articulações no âmbito de cada instituição de 
origem, o que representa um novo cenário de desafios estruturais para essa prática 
extensionista no país.

3 METODOLOGIA E UNIVERSO DE ANÁLISE

Nesta seção, busca-se explicar a metodologia utilizada para a compreensão do 
“estado da arte” do campo de pesquisa sobre incubação de cooperativas populares 
nas instituições de ensino superior e sua contribuição para a prática da extensão 
universitária no país.

Inicialmente, realizou-se um levantamento bibliográfico e bibliométrico sobre a 
produção acadêmica na base da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) que aborda a temática da incubação de cooperativas populares em instituições 
brasileiras de ensino superior. Optou-se por limitar a busca a teses e dissertações por 
entender que essas pesquisas estão mais identificadas com os institutos de pesquisa, 
além de serem os principais insumos para outras publicações futuras em livros e 
periódicos científicos.
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A seleção inicial dos textos se deu com base nos seguintes descritores: “incubação 
de cooperativas” ou “ITCP”, contidos no título, palavras-chave ou resumo, conforme 
sintetizado no quadro 2.

QUADRO 2
Critérios iniciais de busca para a pesquisa

Critério Descrição

Elemento de busca “Incubação de cooperativas” ou “ITCP”

Tipo de publicação Teses de doutorado e dissertações  
de mestrado

Inserção da busca Título, resumo, palavras-chave

Área de conhecimento Irrestrito

Abrangência temporal 2001-2021

Elaboração dos autores.

Foram encontradas, após a primeira rodada de buscas, 128 publicações. Após uma 
conferência individual, 73 delas apresentavam o enfoque para o objetivo proposto (57 
dissertações de mestrado e dezesseis teses de doutorado), sendo então selecionadas 
para a análise pretendida. Em termos de abrangência temporal, as publicações se 
situam entre 2001 (ano do primeiro texto identificado) e 2021, configurando, portanto, 
duas décadas de produção científica. Como se nota pelo gráfico 1, o ano de 2006 foi o 
que registrou o maior número de publicações, com seis dissertações e uma tese. Todos 
os textos identificados são listados na seção Referências. É importante ressaltar que 
a queda observada no número de publicações nos dois últimos anos da série (2020 
e 2021) pode ter relação com a pandemia de covid-19, que alterou significativamente 
o calendário das instituições de ensino superior brasileiras, levando a atrasos e adia-
mentos nas defesas de teses e dissertações.10

10. Sobre impactos da pandemia no mercado de trabalho e na distribuição de renda no Brasil, ver Silva, 
Corseuil e Costa (2022).
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GRÁFICO 1
Distribuição temporal do número de publicações identificadas (2001-2021)
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Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.

Para a análise conjunta dos artigos, buscou-se caracterizá-los de acordo com as 
metodologias adotadas por seus autores, dividindo-as entre aquelas com abordagem 
qualitativa, mista e quantitativa. Conforme observado, a maioria delas partiu de aná-
lises de natureza qualitativa, 64 (87,7% do total); enquanto cinco (6,8%) optaram pela 
quantitativa; e quatro (5,5%), pela abordagem mista. Entre os textos com abordagem 
qualitativa, predominam aqueles baseados em estudos de caso de caráter exploratório,  
descritivo ou comparativo; já entre aqueles com abordagem quantitativa, a maioria 
envolveu inferências estatísticas a partir de tabulações de dados primários (survey)  
e secundários.

Outra caracterização do material selecionado refere-se ao conteúdo e à frequência 
das palavras-chave em cada texto. Foram identificadas 102 palavras-chave diferentes, 
e as que apareceram mais vezes foram justamente “economia social/solidária”, com 
45 indicações; “incubação/incubadoras de cooperativas”, com 33; e “cooperativas/
cooperativismo”, com 25. A tabela 1 lista as palavras-chave com aparições em pelo 
menos cinco estudos analisados. 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

19

2 9 6 8

TABELA 1
Principais palavras-chave identificadas por número de artigos selecionados

Palavras-chave Total (%)

Economia solidária/social/popular 45 61,6

Incubação/incubadoras de cooperativas 33 45,2

Cooperativas/cooperativismo 25 34,2

Extensão universitária 18 24,7

Autogestão 12 16,4

Educação/educação popular 9 12,3

Desenvolvimento/local/sustentável/territorial 8 10,9

Agricultura familiar 6 8,2

Catadores de materiais recicláveis 5 6,8

Sustentabilidade 5 6,8

Planejamento 5 6,8

Empreendimentos econômicos solidários 5 6,8

Trabalho 5 6,8

Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Obs.: �Cada texto possui entre três e cinco palavras-chave. Algumas palavras-chave foram agrupadas 

por possuírem sentido comum.

Quanto ao total de orientadores(as), identificaram-se 68 nomes diferentes, com 
destaque para Carmen Lúcia Alves Filizola, Ioshiaqui Shimbo e Maria Zanin, da Univer-
sidade Federal de São Carlos (UFSCar); Washington José de Sousa, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN); e Genauto Carvalho de França Filho, da Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA), ambos responsáveis por duas orientações cada. 
Em termos de distribuição regional das instituições de ensino, a maioria se concentra 
na região Sudeste, com 33 (45,2%), e apenas o estado de São Paulo respondeu por 23 
delas. Por sua vez, não houve registros identificados na região Norte. A tabela 2 expõe 
esses números por região.
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TABELA 2
Número de publicações por região brasileira

Regiões Dissertações Teses Total (%)

Sudeste 24 9 33 45,2

Sul 17 4 21 28,8

Nordeste 9 2 11 15,1

Centro-Oeste 7 1 8 10,9

Norte - - - -

Total 57 16 73 100

Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.

4 CATEGORIAS TEMÁTICAS E CONTEÚDO ANALÍTICO

No intuito de obter uma visão mais detalhada da multiplicidade de fatores debatidos, 
procurou-se classificar os principais objetos de análise nos textos em um exercício 
de categorização temática, com base em um assunto central para cada um deles. 
Nos casos mais difíceis de definir um assunto específico, o esforço foi no sentido de 
classificá-los dentro do tema que mais se enquadrava. A leitura dos textos permitiu a 
identificação e o seu agrupamento em oito categorias temáticas, conforme demons-
trado no quadro 3, com suas respectivas referências.

QUADRO 3
Textos organizados por categorias temáticas

Categorias Referências Total (%)

Modelo 
organizacional

Oliveira (2003); Neves (2006); Oliveira (2005); Ruwer (2011); 
Pisicchio (2014); Sakita (2015); Bellissimo (2016); Oliveira 
(2017); Moraes (2018); Ferreira (2018); Aires (2019); Fonseca 
(2019); Carlos (2019); e Arruda (2021).

14 19,2

Processo 
Pedagógico

Nóbrega (2006); Culti (2006); Kirsch (2007); Maia (2009); 
Pinheiro (2010); Fraga (2012); Oliveira (2012); Santana (2012); 
Dias (2014); Miles (2014); Tiscoski (2016); Ribeiro (2016); e 
Rufo (2018).

13 17,8

Organização de 
cooperativas

Gallo (2003); Fronza (2006); Pereira (2007); Korosue (2007); 
Galuch (2011); Jesus (2012); Moya (2013); Oliveira (2014); 
Nascimento (2016); Ferreira (2017); Guimarães (2018); e Nas-
cimento (2019).

12 16,4

(Continua)
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Categorias Referências Total (%)

Metodologia de 
intervenção

Oliveira (2002); Meira (2005); Gaivizzo (2006); Nardini (2007); 
Silva (2010); Souza (2010); Tagliaferro (2011); Guimarães (2015); 
Matos (2015); Jorge (2015); e Pires (2019). 

11 15,1

Tecnologia 
social

Major (2001); Carvalho (2008); Vasconcellos (2012); Nasci-
mento (2013); Gomes (2013) Condé (2013); Castro (2014); e 
Morges (2020).

8 10,9

Psicologia 
social

Dal Magro (2006); Milioni (2009); Lisniowski (2010); Bergonsi 
(2011); Vieira (2013); e Oliveira (2021). 6 8,2

Desenvolvi-
mento local

Zarpelon (2007); Ramiro (2009); Ferreira (2010); Cambiaghi 
(2012); e Camargo (2015). 5 6,8

Políticas 
públicas Goerck (2009); Gomes (2013); Nascimento (2015); e Kuhn (2018). 4 5,5

Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.

Segue um mapeamento sintético dos conteúdos e evidências trazidas pelas 
produções enquadradas em cada uma das categorias elencadas.

4.1 Modelo organizacional

A principal categoria identificada entre as pesquisas que abordam a temática da incu-
bação de cooperativas em instituições brasileiras de ensino superior foi a de “modelo 
organizacional”. Trata-se de textos cujo foco está centrado na própria estrutura de 
organização das ITCPs em suas respectivas instituições, bem como as formas de inte-
ração com os atores públicos e privados nos seus territórios de incidência.Os quatorze 
textos (19,2% do total) dessa categoria foram publicados em universidades das quatro 
regiões representadas.

Os textos debateram o processo de acompanhamento prestado por meio das 
ITCPs para os grupos de trabalhadores através da assessoria, formação e capa-
citação oferecida, tendo como orientadores os princípios da economia solidária.  
Em geral, eles ressaltam as características, as dificuldades e os principais significados 
relacionados ao trabalho das incubadoras. Nesse sentido, destacam-se questões que 
abordam: as formas de articulação entre as ITCPs e os empreendimentos incubados 
(Aires, 2019; Neves, 2006; Ruwer, 2011); particularidades entre incubadoras univer-
sitárias de empresas e de cooperativas (Oliveira, 2003; Sakita, 2015); o processo de 
construção sociotécnica do projeto de ITCP (Fonseca, 2019); o sentido do trabalho e o 
papel das incubadoras como espaço de discussão, negociação e de práticas coletivas  
(Arruda, 2021; Pisicchio, 2014); o papel das ITCPs no fomento de incubadoras públicas 

(Continuação)
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municipais (Ferreira, 2018); os arranjos interorganizacionais para atuação em rede das 
ITCPs (Oliveira, 2006); condições estruturais favorecedoras e desafiadoras de uma 
incubação (Bellissimo, 2016; Oliveira, 2017); avaliação da atividade de incubação no 
âmbito do Proninc (Carlos, 2019); e questões que influenciam e interferem na gestão 
estratégia das ITCPs (Moraes, 2018).

4.2 Processo pedagógico

A segunda categoria foi sobre “processo pedagógico”, cujos treze textos identificados 
(17,8%) versam sobre aspectos que limitam ou potencializam a ciência, a universi-
dade e a educação de forma geral com a temática das ITCPs, com o envolvimento e 
reconhecimento por parte dos docentes e discentes. Trata-se, de maneira geral, da 
discussão sobre o ambiente de produção científico-tecnológico do contexto social, 
político e econômico a partir da vivência concreta das ITCPs, que, conforme os 
autores demonstram, se caracteriza como um espaço bastante diverso de possibi-
lidades analíticas.

Nesse sentido, os textos abordam questões do tipo: limites intrínsecos do pro-
cesso de construção de conhecimentos por meio da ação educativa entre orientadores 
(educadores) e trabalhadores cooperados (educandos) na prática de incubação dos 
empreendimentos coletivos (Culti, 2006; Nóbrega, 2006; Oliveira, 2012; Rufo, 2018; 
Santana, 2012; Tiscoski, 2016); mediação para a construção de cadeias produtivas 
em região de fronteira visando à inserção de empreendimentos de Brasil e Uruguai 
(Miles, 2014); compreender as ações de trabalho e sobrevivência perpassadas pelos 
comportamentos cooperativos ou competitivos dos associados (Maia, 2009); relações 
de reciprocidade e suas implicações no processo de incubação (Kirsch, 2007); origens 
e consequências da ideia de transferência de conhecimentos na atuação das ITCPs 
(Fraga, 2012); configuração política e educacional da prática de incubação (Pinheiro, 
2010); e contradições presentes nas práticas da economia popular solidária e na 
educação popular bem como tensionamentos causados pelas diferenças culturais 
entre os atores envolvidos (Dias, 2014; Ribeiro, 2016).

4.3 Organização de cooperativas

A terceira categoria temática foi “organização de cooperativas”, com doze artigos 
(16,4%). Nessa categoria estão agregados os textos que abordam, sobretudo por meio 
de estudo de casos, diferentes formas de intervenção das ITCPs, no intuito de viabilizar 
a organização de cooperativas de trabalhadores. 
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As experiências identificadas demonstram aspectos relevantes para análise 
da atuação das ITCPs no processo de formalização e viabilização econômica de 
cooperativas em diferentes contextos setoriais, entre os quais se pode destacar: 
atuações estratégicas e modelos de decisão produtiva de cooperados (Galuch, 2011; 
Jesus, 2012; Nascimento, 2019); gestão, processo produtivo e formação de novas 
lideranças (Oliveira, 2014); elaboração de ferramentas contábeis compatíveis com 
os ideais cooperativistas (Nascimento, 2016); particularidades entre cooperativas 
urbanas e rurais, em termos de oportunidades e limites que elas enfrentam no pro-
cesso de geração de trabalho e renda (Gallo, 2003); garantia de direitos sociais e 
estratégias econômicas em empreendimentos de catadores de material reciclável 
(Ferreira, 2017; Guimarães, 2018); limites do ordenamento jurídico para a formali-
zação de empreendimentos cooperativos populares (Moya, 2013); estratégias de 
acumulação de capital, conflitos de classe e constituição das forças do trabalho 
em cooperativas oriundas de empresas recuperadas por trabalhadores (Fronza, 
2006); particularidades do cooperativismo no Brasil e na Argentina (Pereira, 2007); 
e também uma análise bibliométrica sobre a concepção e a prática da autogestão 
em empreendimentos associativos (Korosue, 2007).

4.4 Metodologia de intervenção

A quarta categoria destacada é sobre “metodologia de intervenção”, com onze artigos 
identificados (15,1%). Eles tratam sobre experiências de atuações e sistematizações 
metodológicas referentes à prática das ITCPs, no intuito de trilhar caminhos emanci-
patórios, transformadores e libertários para os trabalhadores envolvidos.

Os textos, assim como nas categorias anteriores, permitem problematizar 
a prática extensionista das ITCPs no que ela possui de mais particular, que é a 
relação dialógica com os distintos públicos e contextos nos quais incidem suas 
ações. Destacam-se as seguintes questões: histórico, dinâmica interna, projetos, 
princípios e referenciais teórico-metodológicos da atividade de incubação (Oliveira, 
2002; Gaivizzo, 2006; Souza, 2010); potenciais de ações de extensão desenvolvidas 
por ITCPs em diferentes contextos territoriais (Matos, 2015; Meira, 2005; Pires, 
2019; Silva, 2010); relacionamento institucional das ITCPs nas universidades para 
a prática extensionista (Guimarães, 2015); métodos participativos no processo 
de incubação (Nardini, 2007); particularidades da pré-incubação (Jorge, 2015); e 
desafios metodológicos para a incubação de grupos no campo da saúde mental 
(Tagliaferro, 2011).
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4.5 Tecnologia social

A quinta categoria analítica foi denominada “tecnologia social”,11 composta por oito 
artigos (10,9%). Eles abordam questões referentes à inovação social sobre a qual se 
desdobra a própria concepção de economia solidária presente na prática das ITCPs. 
É por meio desse conceito que, através da extensão universitária, são projetadas 
alternativas para as demandas oriundas das tradicionais relações econômicas que 
chegam até as incubadoras.

Os temas principais identificados para essa categoria foram: tecnologia social 
como elemento de indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão na prática das 
ITCPs (Nascimento, 2013); formação de redes locais (Castro, 2014); transferência de 
tecnologia para a eficácia organizacional de cooperativas incubadas (Major, 2001); 
alternativas tecnológicas para agricultura familiar e agroecologia como paradigma de 
sustentabilidade em EES (Carvalho, 2008; Condé, 2013; Gomes, 2013; Morges, 2020); e 
relações entre gênero e tecnologia no contexto das experiências de economia solidária 
(Vasconcellos, 2012).

4.6 Demais categorias

Outros três grupos foram categorizados para fins desta pesquisa. Entre eles, a catego-
ria “psicologia social” ficou com seis textos (8,2%), com estudos que refletem sobre a 
construção de sentidos e subjetividades de trabalhadores associados e a importância 
das incubadoras nesse processo. De forma mais pormenorizada, podem-se destacar 
os seguintes temas abordados: dilemas, ambiguidades e obstáculos à internaliza-
ção de valores e princípios da economia solidária nas práticas cotidianas de pessoas 
associadas aos empreendimentos (Bergonsi, 2011; Dal Magro, 2006; Lisniowski, 2010; 
Vieira, 2013); aspectos da subjetividade individual e coletiva de agentes econômicos 
representantes da economia solidária (Oliveira, 2021); e promoção da saúde mental, 
desenvolvimento humano, autonomia e trocas sociais (Milioni, 2009).

Passando para a categoria “desenvolvimento local”, foram identificados cinco 
textos (6,8%), cujo enfoque principal refere-se à mobilização de recursos humanos, 

11. Segundo Correio (2011, p. 1), a tecnologia social pode ser entendida como: o resultado da ação de 
um coletivo de produtores sobre um processo de trabalho que, em função de um contexto socioeconô-
mico que engendra a propriedade coletiva dos meios de produção, e de um acordo social que legitima 
o associativismo, o qual enseja no ambiente produtivo um controle autogestionário e uma cooperação 
de tipo voluntário e participativo, é capaz de alterar este processo no sentido de reduzir o tempo neces-
sário à fabricação de um dado produto e de fazer com que a produção resultante seja dividida de forma 
estabelecida pelo coletivo.
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materiais e ambientais presentes nas próprias localidades com vistas à proposição de 
alternativas sustentáveis de ação coletiva para a geração de trabalho e renda. Podem-se 
citar os seguintes temas tratados: projetos e ações intersetoriais, articulações e redes 
de cooperação para o desenvolvimento territorial (Cambiaghi, 2012; Ferreira, 2010); 
potencialidades da cadeia produtiva do turismo sustentável (Camargo, 2015; Ramiro, 
2009); e melhoria das condições de vida de trabalhadores de EES (Zarpelon, 2007).

Por fim, também foi classificada a categoria analítica “políticas públicas, que  
contou com quatro textos (5,5% do total). Eles abordaram a interface entre a atividade 
de incubação e a agenda governamental, dialogando sobre a importância das políticas 
públicas de apoio aos EES nos diferentes níveis do poder federativo brasileiro, com des-
taque para: atendimento e adequações pertinentes a programas de gestão de resíduos 
sólidos (Nascimento, 2015; Kuhn, 2018); contribuições das ITCPs para o Programa 
Economia Solidária em Desenvolvimento,12 da Senaes (Goerck, 2009); e possibilidades 
oferecidas pelo Proninc (Victória, 2011).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das análises apresentadas e discutidas neste texto, foi possível compreender 
melhor o estado da arte das pesquisas que dialogam com a temática da economia 
solidária como diretriz orientadora da extensão universitária por meio das ITCPs. São 
duas décadas de produção científica multidisciplinar voltada a problematizar o cotidiano 
dessas práticas espalhadas pelo território brasileiro, cujos resultados servem de insumo 
para o fortalecimento de sua identidade extensionista no cotidiano dos institutos de 
educação superior.

Conforme observado, a atividade de incubação de EES (envolvendo qualificação  
técnica, suporte jurídico e contábil, controle de qualidade, gestão e planejamento, 
conquista de mercado, apropriação e disseminação tecnológica etc.) parte de uma 
abordagem interdisciplinar que reúne ensino, pesquisa e extensão que auxilia no 
cumprimento dos anseios programáticos dos seus respectivos institutos, ao mesmo 
tempo que se atende a um conjunto de necessidades de parcelas populacionais 
nos locais onde essas instituições se assentam. Ou seja, os objetivos da incubação  
não se baseiam somente na produção e disseminação de conhecimento, mas  
também requer a intervenção sobre a realidade cotidiana de territórios marcados pela 
vulnerabilidade socioeconômica.

12. Para mais informações sobre o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, ver Silva (2020d).
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Para isso, o processo metodológico desenvolvido tem o intuito de viabilizar ações 
e atividades de formação e assessoramento técnico de caráter participativo e dialógico 
(troca de saberes), sem deixar de lado a importância da sistematização de experiências 
que, a seu turno, pode ser considerada um material valioso para novas pesquisas em 
diversos campos disciplinares. Logo, o envolvimento de discentes, docentes, técnicos 
e representantes dos empreendimentos ocorre mediado por atividades pedagógicas 
coletivas, em busca de soluções compatíveis com os interesses e as prioridades das 
comunidades atendidas. Vislumbra-se, assim, a criação e a apropriação de conheci-
mentos voltados à construção de processos de desenvolvimento local sustentável, 
como mostraram as categorias temáticas identificadas.

Por fim, vale ressaltar que as ITCPs se inserem em uma estratégia inovadora de 
política pública de economia solidária no Brasil, que chegou a seu auge durante o 
PPA 2012-2015, mas que logo em seguida se defrontou com um cenário de desman-
telamento programático, sendo praticamente extinta na agenda federal de governo. 
Isso coloca o campo de práticas das ITCPs em um contexto bastante desafiador, pois 
dependerá de uma articulação forte com atores de diversos segmentos e níveis fede-
rativos para se manterem atuantes, mesmo em um contexto de possível retomada a 
partir de 2023, com o anúncio da recriação da Senaes, no também recriado Ministério 
do Trabalho e Emprego. Portanto, as pesquisas futuras serão de grande relevância na 
análise desse posicionamento e na busca por sua manutenção como vetor de extensão 
universitária no Brasil.
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